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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO  REGIONAL  DE  FARMÁCIA  DO  ESTADO  DO  PARÁ
TELEFONE: (91) 3239-9500
E-MAIL: crfpa@crfpa.org.br


TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição, desinstalação e instalação de ar condicionado, 12.000 BTUS para o setor de fiscalização da sede do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE

	1
	Split de Parede 12.000BTU/H
	Unidade
	01

	2
	Serviço de desinstalação e instalação de split 12.000BTU, com fornecimento de todos os materiais e acessórios necessários.
	Unidade
	01




2. FORMA DE ADJUDICAÇÃO
2.1. Por item.

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
3.1. O critério de julgamento do objeto será o de MENOR PREÇO, observado o disposto no Inciso I do art. 33 da Lei n º 14.133 de 2021.

4. JUSTIFICATIVA 
4.1 A necessidade da contratação em questão surge a partir do Laudo Técnico do prestador de serviços de manutenção dos ares condicionados da sede do CRF/PA, que identificou a queima do compressor da unidade split de 12.000 BTUs, localizada na sala da fiscalização. Essa falha ocorreu após um curto-circuito, resultando no desarme do disjuntor e na paralisação do funcionamento da máquina. O orçamento para substituição é elevado em comparação ao custo de um novo ar condicionado, considerando que o aparelho atual já passou por diversas manutenções corretivas. Dada a sua idade, um novo conserto não garante durabilidade e eficiência. A urgência da situação é ainda maior, pois o CRF/PA não possui uma máquina reserva, e os funcionários da sala afetada estão trabalhando de forma improvisada em outras salas, devido o desconforto causado pela falta de refrigeração e ao calor intenso de um ambiente sem ventilação, nem mesmo natural. 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Programa do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará para este exercício. 

6. ENDEREÇO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO
6.1. A entrega do objeto deve ocorrer na sede do CRF/PA, localizada na Avenida Almirante Barroso, número 788, bairro Marco, CEP Nº 66.090-000, Belém/PA, entre os horários de 09h:00 às 16h:00, de segunda a sexta.

7. FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO
7.1. Administração do CRF/PA – Danielle Soares

8. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Agente Administrativo do CRF/PA – Eliana Hellen Cardoso Coelho

9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
9.1. Art. 75, Inciso II, da Lei n. 14.133/2021 e demais regulamentações, instruções, e manuais editados pelo Poder Executivo Federal (Art. 184 - Lei n. 14.133/2021).

10. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
10.1. A presente contratação será formalizada por meio de contrato, ou nota de empenho, ou instrumento equivalente, conforme dispõe o art. 95 da Lei n. 14.133/2021.
10.1.1 O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação do recebimento da nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
10.1.2. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho, ou instrumento equivalente, poderá ser prorrogado, por igual período, nos termos da legislação vigente, por solicitação justificada do setor demandante e aceita pela Administração.
10.1.3 A expedição da Nota de Empenho e envio à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
10.1.3.1 A Contratada obedecerá ao disposto na Lei Federal 14.133/2021, em relação à: execução contratual, e alteração contratual.
10.2 A presente contratação vincula-se ao processo administrativo nº 76/2024, a este Termo de Referência, ao ato que autoriza a presente contratação e à proposta vencedora, bem como aos ditames da Lei n. 14.133/2021, inclusive quanto aos casos omissos, em cumprimento ao estabelecido nos incisos II e III do art. 92 da citada Lei.

11. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO
11.1. Para esta Dispensa Eletrônica, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos, na forma exigida na Lei nº 14.133/2021: 
11.1.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
11.1.2. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, ressalvado o disposto no Art.20 – IN SEGES/ME 67/2021;
11.1.3. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
11.1.4. Regularidade perante a Justiça do Trabalho.
11.2. A proponente deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de inabilitação ou desclassificação, declarar que:
11.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Termo de Referência;
11.2.2. Não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
11.2.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

11.2.4. Sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sessão de abertura desta Dispensa Eletrônica.
11.3. A proponente deverá apresentar proposta, em papel timbrado e devidamente assinada, contendo:
11.3.1. Descrição do produto/serviço; 
11.3.2. Marca e modelo;
11.3.3.. Valor unitário e valor total;
11.3.4. Prazo de 60 dias de validade da proposta;
11.3.5. Prazo de garantia do produto;
11.3.6. Dados da empresa e;
11.3.7. Dados do responsável.
11.4. Habilitação jurídica obedecerá ao disposto no art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.4.1. Em sede de diligência poderá ser solicitada documentação complementar para a efetiva comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
11.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI poderá ser solicitado o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
11.5. A habilitação econômico-financeira obedecerá ao disposto no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, por tratar-se de entrega imediata, nos termos do Inciso III, art. 70, da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentado pelo art. 20 da Instrução Normativa IN SEGES/ME nº 67/2021, .c/c com art. 3º do Decreto Federal 8.538/2015.

12. DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO
12.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 dias corridos, a contar da assinatura do contrato, ou recebimento pela CONTRATADA da nota de empenho, ou outro instrumento equivalente emitido pelo CRF/PA.
12.1.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente justificado pela contratada, mediante aprovação do CRF/PA.

13. DAS OBRIGAÇÕES
13.1. A CONTRATADA deverá:
13.1.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
13.1.2. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ainda que haja fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;
13.1.3. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE.
13.2. É vedado à CONTRATADA a realização de publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia autorização do CRF/PA.
13.3. A CONTRATANTE deverá:
13.3.1. Expedir o Contrato, ou nota de empenho, ou instrumento equivalente;
13.3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
13.3.4. Receber o objeto, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento e;
13.3.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. Os produtos fornecidos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia contra defeitos de fabricação.
14.2. O valor da proposta deve abranger frete, impostos, entre outros custos.
14.3. O objeto será recebido, provisoriamente, mediante Recebimento Provisório, no momento da entrega e, definitivamente, mediante relatório que comprove o atendimento das exigências contratuais, pelo fiscal do contrato.
14.4. O Recebimento Provisório não constituirá a aceitação do objeto.
14.5. No ato da entrega o objeto deverá estar acompanhado da nota fiscal/fatura correspondente, sendo esta condição para o recebimento provisório.
14.6. A empresa deverá evidenciar a data e o horário da entrega do objeto.
14.7. O recebimento definitivo deverá ser realizado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da nota fiscal, e configurará a verificação do integral cumprimento, pela CONTRATADA, das condições previstas neste Termo de Referência.
14.8. Como condição para o recebimento definitivo do objeto, o fiscal ou a comissão designada poderá requerer ensaios, testes ou outras provas da conformidade do produto/serviço com as exigências constantes neste Termo de Referência, nas especificações técnicas, na proposta, no contrato ou na nota de empenho, conforme o caso, observadas as normas técnicas aplicáveis.
14.9. Na hipótese prevista no item anterior, os custos correspondentes correrão por conta da CONTRATADA.

15. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
15.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento mediante crédito em conta bancária da empresa ou via boleto bancário, em até 10 (dez) dias úteis após o atesto do setor demandante, relativo à Nota Fiscal/Fatura/Recibo referente ao fornecimento do produto/serviço.

16. DAS SANÇÕES
16.1. Pelo descumprimento do pacto, a CONTRATADA sujeita-se às sanções previstas na Lei n. 14.133/2021, Capítulo I do Título IV.
16.2. A CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% sobre o valor total do empenho, por dia de atraso na entrega, limitado a 20% (vinte por cento) do valor do empenho, quando, entre outras hipóteses, configurar-se- á a inexecução total do contrato.
16.3. Configurada a inexecução total do contrato, poderá ser aplicada à CONTRATADA multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do empenho.
16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das demais sanções elencadas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
16.5. O valor da multa poderá ser descontado da fatura ou documento correspondente a ser emitido pela CONTRATADA.
16.6. Se o valor da fatura ou documento correspondente forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial.
16.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
16.8. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n.º 14.133/2021 e em regulamento interno da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.9. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
16.10. A CONTRATANTE e a CONTRATADA declaram competente o foro da sede do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, em Belém/PA, para dirimir qualquer questão contratual.

17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
17.1. A estimativa de valor da contratação será compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços nos termos do Art. 7, § 4º da Instrução Normativa nº 65/2021.

Belém, 03 de outubro de 2024.




Eliana Hellen Cardoso Coelho 
Agente administrativo do CRF/PA


Sede: Av. Almirante  Barroso, 788 • Marco • CEP 66090-000 • Belém/PA.
Seccional Oeste: Av. Mendonça Furtado, 658, sala 101 • Prainha • CEP 68005-100 • Santarém/PA
Seccional Sudeste: Folha 28, Quadra 46, Lote 09 • Edifício Integrare • Nova Marabá • CEP 68506-460 • Marabá/PA
Seccional Sul: Rua Ildonete Guimarães, 33, Quadra 68, Lote 19 • Jardim Umuarama • CEP 68552-185 • Redenção/PA
Seccional Nordeste: Av. Barão do Rio Branco, 1275, sala 102 • Ed. Diamond Center • Saudade I • CEP 68743-645 • Castanhal/PA
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